
çe  PREFEJTURA DE, 

VIÇOSA Do CEDRO 
COMPROMISSO COM O POVO 

RESPOSTA A RECURSO ADMINISTRATIVO 

Termo: DECISÓRIO. 
Processos o 04/2022-SESA. 
Pregão Eletrônico PE 0412022-SESA. 
Assunto: RECURSO, DM1N1STRATIVO. 
Objeto: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS E ALIMENTAÇÃO ENTERAL. 
Recorrente: INOVA NUTRICAO E PRODUTOS EM SAUDE LTDA, inscrita no CNPJ 43.001.464/0001-
25. 
Recorrida: Pregoeira )ficial do Município de Viçosa do Ceara. 

1— DOS FATOS: 

Conforme sessão de julgamento iniciada as 08h do dia 16 dia(s) do mês de fevereiro do ano de 
2021, no endereço ei :trônico www.bbmnetlicitacoes.com.br  —"Acesso Identificado no lirik - licitações 
públicas", nos termos da convocação de aviso de licitação, reuniram-se a pregoeira Flavia Maria Carneiro da 
Costa do(a) Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceara/CE 10.462.497/0001-13, com o objetivo de adquirir 
AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS E ALIMENTAÇÃO ENTERAL, conforme especificações e 
quantidades definidas to instrumento convocatório, para a lavratura desta Ata do resultado da análise dos 
documentos de Habilit tção dos licitantes particípantes. 

II- DAS INTENÇÕE; DE RECURSO: 

Aberto o lirazo para o registro de intenção de recursos, foram apresentados 01 (um) registros de 
intenção de recursos, a saber: 

1. 	INOVA NUTFICAO E PRODUTOS EM SAUDE LTDA, inscrita no CNPJ 43.001.46410001-25, 
referente ao lote 371 di. disputa da seguinte forma: 

242i221 1424:16 - L..L,deRiuo 1: 
EcURSO):1NOVAN17AOEPRO7TOSEMSAVULTDA/ 

Licir 1. 

Todas as i itenções apresentadas foram aceitas, vez que demonstraram os pressupostos mínimos 
de aceitabilidade. Ato contínuo, o prazo recursal foi aberto para a apresentação das razões e contrarrazões. 

Encerrado o prazo para a apresentação das razões de recurso e Registro de Contra Razão, a 
empresa: INOVA NU1RICAO E PRODUTOS EM SAUDE LTDA, inscrita no CNPJ 43.001.46410001-25, 
apresentou suas razões ecursais em memoras, conforme determina os itens 8.2. e 8.2 do edital. 

111— DAS CONTRAIR RAZÕES: 

Não forart apresentadas contrarrazões, conforme opção prevista no item 8.2. do edital 
convocatório. 

IV - DA SINTESE DÁ DEMANDA E DO MÉRITO: 

A recorrer te, em sua peça recursal, sustenta que muito embora tenha cumprido com todas as 
exigências editalícias, 1 oi declarada inabilitada. Segue aduzindo que apresentou seu balanço patrimonial na 
forma prevista no item 3.5.2 "d" do edital, uma vez tratar-se de empresa constituída a menos de um ano civil 
e que desse modo basta ia a apresentação do balanço de abertura. Ao final pede que seja julgado procedente o 
seu recurso e que a decisão que a julgou inabilitada seja revogada 
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É  relatóio. 

DO MÉRITO: 

1) 	Das razões molivadoras da inabilitação da recorrente: 

24l2t2O22 ll:165 1bIiciir PLkI1 DVANUTE1C0EXJIOSa!SAVD€ 
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Quanto ac s questionamentos apontados no feito recorrido, justificou que por tratar-se de em presa 
constituída a menos d um ano bastaria a apresentação do balanço de abertura na forma colacionada a seus 
documentos de habílittção, não sendo obrigada a apresentação do exigido no item 6.5.3. Ocorre que houve 
erro interpretativo por )arte da empresa recorrente uma vez que o julgamento se deveu a não apresentação dos 
termos de abertura e incerramento extraídos do livro diário, motivo esse que a inabilitara, desse modo a 
apresentação estaria cendicionada ao exigido no item 6.5.2. "d" c/c com o 65.3 do edital. 

Para tornar consistente nosso julgamento verificamos no texto legal onde há previsão de exigência 
de balanço patrimonial do ultimo exercício social, senão vejamos: 

Art. 31. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-se-á a: 
1 - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 
apresentação da proposta, 

Da exigên cia posta no edital: 

6.5.1 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício fiscal ou 
social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial 
da sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário 
- estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o 
número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa 
situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe 
seja adjudicado o objeto licitado, comprovado através do cálculo dos índices contábeis, 
devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. 
6.5.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações 
Contábeis assim apresentados: 
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da 
sede ou domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de 
encerramento do Livro Diário do qual foi extraído. 
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas 
pela Lei n°. 6.404176: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio 
da licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal 
conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande 
circulação editado na localidade em que está a sede da companhia; 
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua 
sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-
se às normas fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta 
Comercial. 
d) As empresas constituídas no ano em curso: apresentarão deverão apresentar 
demonstrativo do Balanço de Abertura, devidamente ~trados ou autenticados na 
Junta Comercial do domicílio da Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de 
encerramentodoLivroDiário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial 
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assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro proflssi4nal equivalente, 
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 
6.5.3. Entende-se que a expressão "na formada lei" constante no item l. 5.1, no mínimo 
Balanço Patrimonial, DRE - Demonstração do Resultado do Exe1eício, DLPA - 
Demonstração de Lucros e Perdas acumulados, Termos de abertura e de encerramento, 
devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante. 

O Balano de Abertura é o lançamento do capital social e outros ativos iniciais que a empresa 
possuir, deve ser escn Lurado e registrado para ter validade. 

Quanto à aceitação do balanço de abertura já se manifestou oSTJ: 

"Tratando-se de sociedade constituída há menos de um ano e não havendo qualquer exigência 
legal a respeito do tempo mínimo de constituição da pessoa jurídica para participar da 
concorrência pública, não se concebe condicionar a comprovação da idoneidade financeira à 
apresentação dos demonstrativos contábeis do último exercício financeiro, sendo possível 
demonstrá-la por outros documentos, a exemplo da exibição do balanço de abertura". (STJ, 
REspn° 1.381.152/Ri). 

É a aplic ção do princípio da razoabilidade, já que caso contrário, empresas novas não poderiam 
participar de licitações 

Isso porqi te a concorrência é um dos principais pilares do processo licitatório. No qual é interesse 
a obtenção do maior ir, micro de licitantes para obtenção da melhor proposta. 

No que diz respeito às formalidades legais a serem observadas quanto da análise desses 
documentos, restou comprovado algumas irregularidades na comprovação da qualificação econômica 
financeira do edital at avés do Balanço Patrimonial de Abertura apresentado pela recorrente. 

Têm-se e> atamente os passos que devem ser seguidos pelas empresas licitantes no cumprimento 
da formalidade contida no art. 31, inciso 1, da Lei 8.66611993, quando da apresentação do Balanço Patrimonial 
nos certames licitacion iis, senão vejamos: 

1) Indicação do número das páginas e número do livro onde estão inscritos o Balanço 
Patrimonial (BP) e a Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) no Livro Diário, 
acompanhados do respectivo Termo de Abertura e Termo de Encerramento do mesmo 
- §20  do art. 1.184 da Lei 10.406102; Art. 1.180, Lei 10.406102, art. 177 da lei 6.404176; 
NBC T 2.1.4 (Res. CFC 563183); NBC T 3. 1.1 (Res. CFC 686190); 
II) Assinatura do Contador e do titular ou representante legal da Entidade no BP e DRE - 
§20  do art. 1.184 da Lei 10.406102; § 4° do art. 177 da lei 6.404176; NBC T 2.1.4 (Resolução 
CFC 563183); 
III) Prova de registro na Junta Comercial ou Cartório (Carimbo, etiqueta ou chancela da 
Junta Comercial) - art. 1.181, Lei 10.406102; Resolução CFC N° 563183; §2° do art. 1.184 
da Lei 10.406102. 

Assim disõe o código civil sobre o cumprimento das formalidades do Balanço Patrimonial, 

Código Civil Lei I0.40612002: 

Art. 1.180. Além dos demais livros exigidos por lei, é indispensável o Diário, que pode ser 
substituído por fichas no caso de escrituração mecanizada ou eletrônica. 

[.1 
Art. 1.184. No Diário serão lançadas, com individuação, clareza e caracterização do 
documento respectivo, dia a dia, por escrita direta ou reprodução, todas as operações relativas 
ao exercício da empresa. 
LA 
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devendo ambos ser assinados por técnico em Ciências Contábeis legal ente habilitado 
e pelo empresário ou sociedade empresária. 	 / 

Não ob tante disciplinou a Resolução CFC N. °  563183, que aprovou a $1BC T 2.1 das 
Formalidades da Escrturação Contábil; 

[ ... 1 
2.14 - O Balanço e demais Demonstrações Contábeis, de encerramento de exercício 
serão transcritos no "Diário", completando-se com as assinaturas do Contabilista e do 
titular ou de representante legal da Entidade. Igual procedimento será adotado quanto às 
Demonstrações Contábeis, elaboradas por força de disposições legais, contratuais ou 
estatutárias. 

Citamos posicionamento em sede de Tomada de Contas especial quanto o TCU considerou 
como pertinentes às t xigências legais quanto às formalidades intrínsecas no Balanço Patrimonial: 

GRUPO 1— CLASSE Vil - SEGUNDA CÂMARA 
TC 004.93812014-3. 
Natureza: Representação. 
Unidade: Companhia Docas do Estado de São Paulo - Codesp. 
Representante: Paccillo Advogados Associados (CNPJ 0429143210001-99). 
Advogado: não há. 
SUMARIO: REPRESENTAÇAO. POSSIVEIS IRREGULARIDADES OCORRIDAS NA 
CONCORRÊNCIA 1312013 DA COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO - 
CODESP PARA CONTRATAÇÃO DE ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA 
ESPECIALIZADA NA ÁREA TRABALHISTA EM 33  INSTÂNCIA PARA ATUAR 
JUNTO AO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO E SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. CONHECiMENTO. IMPROCEDÈNCIk COMUNICAÇÕES. 
ARQUIVAMENTO. 
Com relação as demais empresas, o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis 
devem constar das páginas correspondentes do Livro Diário, devidamente autenticado 
na Junta Comercial da sede ou do domicílio do licitante (ou em outro órgão 
equivalente), com os competentes termos de abertura e de encerramento. 
Balanço patrimonial e demonstrações contábeis deverão estar assinados por contabilista, 
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo proprietário da 
empresa licitante. 

No balanço patrimonial e nas demonstrações contábeis deve ser observado se: 
• 	referem-se ao último exercício social; 
• 	comprovam a boa situação financeira do licitante; 
• 	foram atualizados por índices oficiais definidos no ato convocatório, quando 
encerrados há mais de três meses da data de apresentação da proposta, quando for o caso; 
• 	foram substituídos por balancetes ou balanços provisórios (o que veda a Lei de 
Licitações). (págs. 439 -440). 

Quanto a> Balanço Patrimonial na forma, da lei, destacamos ainda o posicionamento do TCU, 
com base em decisão j .irísprudencial: 

Assunto 
Representação de empresa, com pedido de medida cautelar, acerca de irregularidades 
ocorridas na condução de concorrência aberta pela Prefeitura Municipal de Novo 
Horizonte do Norte/MT para a construção do sistema de esgotamento sanitário no referido 
município. Análise das oitivas e das diligências. 

Sumário 
REPRESENTAÇÃO. SUPOSTAS IRREGULARIDADES OCORRIDAS NA 
CONDUÇÃO DA CONCORRÊNCIA 112015. LICITAÇÃO CUSTEADA COM 
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RECURSOS FEDERAIS REPASSADOS POR MEIO DE TERMO DE fOMPROMISSO. 
OLTIVA. ARGUMENTOS APRESENTADOS INSUFICI$NTES PARA 
DESCARACTERIZAR A INABILITAÇÃO INDEVIDA DO *JTOR DA 
REPRESENTAÇÃO. CONHECIMENTO E PROVIMENTO. FIXAÃO DE PRAZO 
PARA A ANULAÇÃO DO ATO QUE INABILITOU A LICITANTE. EXPEDIÇÃO DE 
OFÍCIO DE CIÊNCIA À PREFEITURA SOBRE AS CONSEQUÊNCIAS 
JURÍDICAS DO DESCUMPRIMENTO DA MEDIDA CORRETIVA ESTABELECIDA E 
SOBRE A JURISPRUDÊNCIA DO TCU ACERCA DA EXTENÇÃO DA 
PENALIDADE DO ARTIGO 87, INCISO III, DA LEI 8.66611993. 
I-.1 
6.1 Prefeitura Municipal de Novo Horizonte do Norte/MT: 
6.1.1. Sobre o item 12.2.1.1 transcrito, alegou que não houve atendimento do item 8.33, 
alínea "b", do edital da Concorrência 1/2015, pois era necessário observar algumas 
formalidades previstas no Código Civil, na Lei 6.40411976 e em resoluções do Conselho 
Federal de Contabilidade para que o balanço patrimonial encaminhado pudesse ser 
considerado autêntico (listou); e que o balanço patrimonial enviado pela empresa PPO 
Pavimentação e Obras Ltda. se encontrava desprovido de carimbo, etiqueta ou chancela da 
Junta Comercial, além de não haver a indicação do número do livro diário em muitas de suas 
páginas; 
26. A exitência do termo de abertura e encerramento faz-se necessária para verificar essa 
watenlicaçõo do livro diário perante a Junta Comercial. órgão reponsáveI para promover 

afé pública dos documentos coniábeis dar empresas, e também para conferir se as páginas 
nas quais se encontram o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis pertencem 
àquele livro diário, conferência essa realizada por meio de verificação do número da 

página, do Número de Identificação do Registro de Empresas - NIRE, do CPNJ, data de 
registro da empresa, da data e hora da emissão das folhas, contidos nas 

plj2inas do balanço patrimonial e nos termos de abertura e de 
encerramento do referido livro, e também pela autenticação de "confere com original". 
(Trecho extra[ido do ACORDAO 2962/2015- PLENÁRIO. Relator: BENJAMIN ZYMLER. 
Processo: 019.168/2015-2. Tipo de processo: REPRESENTAÇÃO (REPR). Data da sessão: 
18/11/2015.) 

Desse m do podemos concluir que muito embora a recorrente tenha apresentado o balanço de 
abertura, documento r erfeitamente válido pela sua situação constitutiva, descumpriu alguns requisitos, qual 
seja não apresentou o; termos de abertura e encerramento do livro diário no qual o balanço patrimonial de 
abertura se acha trans rito. Se limitando a apresentar apenas o Balanço Patrimonial de Abertura- 

Nesse se itido o TCU já deliberou sobre as formalidades exigidas quanto à apresentação dos 
termos de abertura e <!ncerramento do livro diário junto ao Balanço Patrimonial, vejamos: 

A exigência de fotocópia integral do livro diário, como requisito de habilitação em licitação, 
contraria o princípio da eficiência administrativa, pelo feto de o livro conter elevado número 
de páginas, decorrentes dos registros contábeis das operações realizadas diariamente pela 
empresa, sendo suficiente para a análise da qualificação econômico-financeira apenas 
cónia das oáamas referentes ao balanço patrimonial, às demonstrações contábeis e aos 
termos de abertura e de encerramento. Acórdão 2962/2015-Plenário 1 Relator: 
BENJAMIM ZYMLER. 

Vejamos alguns julgados sobre a matéria em alguns Tribunais de Justiça: 

MANDADO DE SEGURANÇA COM PEDIDO LIMINAR - PROCEDIMENTO 
LICITATÓRIO - TOMADA DE PREÇO - APRESENTAÇÃO DO TERMO DE 
ABERTURA E ENCERRAMENTO DO LIVRO DIÁRIO - EXIGÊNCIA 
EXPRESSAMENTE CONTIDA NO EDITAL - DESCUMPRIMENTO - EMPRESA 
CONSIDERADA INABILITADA - LIMINAR DENEGADA - DECISÃO MANTIDA - 
RECURSO IMPROVIDO. É certo que nas licitações deve-se evitar rigorismos inúteis e 
formalidades ou documentos desnecessários à qualificação dos interessados. Nesta toada, a 
exibição do termo de abertura e encerramento do livro diário não representa mero 
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formalismo da comissão licitante, pois configura ele documento há)il a conferir 
autenticidade ao balanço patrimonial apresentado pelo interessado. Admais. tratando- 

habilitado. (TJSC, Agravo de Instrumento n. 2009.010556-5, de Itapoá rei. Des. Sérgio 
Roberto Baasch Luz, j. 1910112010). 

APELAÇÃO CÍVEL - MANDADO DE SEGURANÇA COM PEDIDO DE LIMINAR - 
LICITAÇÃO - MODALIDADE CONCORRÊNCIA - INABILITAÇÃO - NÃO 
ATENDIMENTO DE ITEM DO EDITAL (TERMOS DE ABERTURA E 
ENCERRAMENTO DO BALANÇO PATRIMONIAL) - PRINCIPIO DA VINCULAÇÃO 
AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO - EXIGÊNCIA PREVISTA INCLUSIVE NA 
LEI 8.666193. ALEGAÇÃO DE RIGORISMO EXCESSIVO. INOCORRÊNCIA. 
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. O Edital da licitação foi expresso ao exigir 
o balanço patrimonial com seus termos de abertura e fechamento quando do momento 
da abertura do envelope relativo à documentação de habilitação, o que não foi 
observado pela empresa apelante, o que viola o princípio da vinculação ao instrumento 
convocatório. A Lei de Licitações (Lei n° 8.666193) exige referidos documentos no seu art. 
3!, inciso E. A exigência da apresentação de documentos contábeis destina-se a propiciar o 
exame da situação econômico-financeira da licitante, não se tratando de rigorismo excessivo. 
(TJPR, AC: 3492326 PR 0349232- 6, Relator: Luiz Mateus de Lima, Data de Julgamento: 
3111012006, 53  Câmara Cível) (grifado). 

Nas licitrções públicas, todas as formalidades intrínsecas listadas acima devem ser observadas 
pela comissão julgado 'a. 

Podemos ressaltar ainda que exigência posta da forma comentada ainda evita diligências 
posteriores para escla -ecimentos e averiguação de documentos economizando-se assim tempo e custos ao 
processo, posto que o; documentos exigidos são fornecidos por empresas privadas, cuja as assinaturas não 
teriam a fé pública, en i ão na dúvida opta-se por exigência que torne mais segura a licitação. 

Desta feita, habilitar a recorrente seria incorrer em ilegalidade do ato administrativo, e, 
consequentemente, do procedimento licitatório, caso em que haveria de ser o mesmo anulado. Nesse diapasão 
arremata Ilely Lopes i4eirelles, em ensinamento percuciente, que: 

"Aio milo é o que nasce afetado de vício insanável por ausência ou defeito substancial em 
seus elementos constitutivos, ou no procedimento formativo. A nulidade pode ser explícita 
ou virtual. E explícita quando a lei comina expressamente, indicando os vícios que lhe dão 
origem; é virtual quando a invalidade decorre da infrigência de princípios específicos do 
direito público, reconhecidos por interpretação das normzç concernentes ao ala. Em 
qualquer destes casos, porém, o aio é ilegítimo ou ilegal e não prodoz qualquer efeito válido 
entre as partes pela evidente razão de que não se pode adquirir direitos contra a lei." 
DIREITO ADMINISTRATIVO BRASILEIRO, RT, 120  cd., São Paulo, p. 132 

Partindo cesse prisma concluir-se-á que a exigência supra se faz legal de modo que sua renuncia 
seria incorrer no risco i le contratar-se com empresa que não tenha a capacidade técnica de tocar o serviço caso 
vencedora da licitação. 

Há que se reforçar que as exigências editalicias aqui comentadas têm como objetivo tão somente 
a segurança da Admii tistração nas futuras contratações, não constando em inócuas ou absurdas, constam 
comprovadamente legis e pertinentes com objeto em licitação. 

É mister salientar que a Lei n° 8.666/93. em seu art. 3°, caput, tratou de conceituar licitação, em 
conformidade com os conceitos doutrinários estabelecendo os princípios da vinculaçâo ao instrumento 
convocatório, julgamem ito objetivo e igualdade como estritamente relevantes no julgamento das propostas e da 
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RA £k, 
o 

F4J03V1 : 

"A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a 
selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e será processda e julgada em 
estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos." 

Como viu ios os motivos apresentadas em julgamento dos documentos de habilitação são objetivos 
e se balizaram em argu nentos bem definidos previstos no edital. Como poderiam wn participante ser declarado 
habilitado e, portantc, reclassificado se o mesmo não apresentou os documentos arrolados no edital 
convocatório quando ca fase de habilitação. 

Assim, n( que pese a este argumento, o art. 44 da Lei 8.666193, in verbis, é claro quanto ao 
descumprimento das n )rmas edilícias. 

Art. 44 A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se 
acha estritamente vinculada. 

Em sede de descuinprimento desta exigência coinprovadamente legal, decidiu oSTJ: 

"...desmerece habilitação em licitação pública a concorrente que não satisfaz as exigências 
estabelecidas na legislação de regência e ditadas no edital." 
Fonte: STJ. V turma, RESP n° 179324/SC. Registro n 199800464735.DJ 24 Jun.. 2002. p. 
00 188. Revista Fórum Administrativo - Direito Público vol. 17. ano 2.jul. 2002. 

O edital regedor é claro, se o licitante não atender as exigências habilitatórias o pregoeiro 
examinara o lance sub equente, verificando a compatibilidade e a habilitação do participante. 

Observen tos que os documentos exigidos nos itens descumpridos, como não poderia deixar de 
ser, estão todos prev stos no edital de regência, bem como, estão em conformidade com a legislação 
licitacional, Lei no 8.6 6/93 e suas alterações, premente sua legalidade. 

O descun iprimento supra nada mais poderia ensejar que a inabilitação da licitante, como ocorreu, 
não pode a bem de qu ilquer aspecto, a não ser o edital, o Pregoeiro julgar o procedimento licitatório, uma vez 
esse exigindo, é forço ;o quando há descwnprimento imputar-se ao infringidor das normas editalícias o ônus 
da inabilitação, essa é a ratio legis. 

A mais q ie não pode a Administração celebrar contrato com um licitante que sequer comprova 
sua capacidade flnancira ainda na licitação, não é de bom alvitre que a Administração se lance em negócios 
duvidosos, mormente no caso em tela, descumprindo a legislação quando as exigências descumpndas são 
legais. 

A administração no zelo pela coisa publica e em prol do interesse público deverá sempre que a 
licitação ensejar o di pêndio de vultuosas quantias, exigir e certificar-se que o futuro contratado possuí 
condições de tocar o pretenso contrato. 

A nosso ver, poderia até ser considerada desídia dessa Administração deixar de exigir tal 
capacidade da empresa, face à complexidade do objeto envolvido, sob pena de, não raro, restar prejudicada a 
execução do objeto a ~tento, em prejuízo ao interesse público, do qual não se pode descurar. 

É imuper osa a inabilitação da impetrante, como fora decretada pela pregoeira, e conforme 
apontado, não pode r  rosseguir no certame empresa que descwnpre o edital regedor, e por consequência a 
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legislação, sob pena le restarem prejudicados os licitantes que se ativeram ao edital para 
propostas e juntar sua documentação. 

V - DA CONCLUSÃ O: 

<ç )RA 4qi 
o 

Assim, ante o acima e 'posto, DECIDO: 

1) Desta forma, onhecer das razões recursais da empresa INOVA NUTRICAO E PRODUTOS EM 
SAUDE LTDA, inscrita no CNPJ 43.001.464/0001-25, para no mérito NEGAR-LHE 
PROVIMENTO julgando seus pedidos IMPROCEDENTES, mantendo-se o julgamento dantes 
proferido. 

2) Encaminho a tutoridade competente, Secretário de SAÚDE, a presente resposta na forma prevista no 
art. 13, inciso IV do Decreto Federal n° 10.02412019. 

Viçosa do .  Ceará - CE, 30 de março de 2022. 

FLAVIA MARIA CARNEIRO DA COSTA 
Pregoeira do Município de Viçosa do Ceará 
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